
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 902557 - SP (2024/0111537-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : EWERTON DA SILVA FERREIRA (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO FÉLIX DE PAULA - SP375946

RAFAEL NONAKA DA SILVA - SP377457
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA 
MANTIDA NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
HOMOGENEIDADE. INOCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. O exame dos excertos acima transcritos, contidos na sentença 
condenatória, evidencia que o disposto no art. 387, § 1º, do Código de 
Processo Penal, foi devidamente observado, pois foram indicados 
fundamentos concretos para a manutenção da prisão cautelar anteriormente 
imposta ao agente.

2. Segundo o disposto no referido comando normativo, "o juiz decidirá, 
fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a imposição de 
prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do 
conhecimento de apelação que vier a ser interposta".

3. Por tal razão, o Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de ser 
indispensável, por ocasião da prolação da sentença condenatória, que o 
magistrado fundamente, com base em dados concretos extraídos dos autos, 
a necessidade de manutenção ou imposição de segregação cautelar, ainda 
que tal fundamentação se dê mediante emprego da técnica per relationem, 
quando o juiz sentenciante faz expressa remissão aos motivos da 
decretação da prisão preventiva devido à permanência das razões que a 
ensejaram.

4. No presente caso, da acurada leitura dos autos, com efeito, vê-se que a 
prisão foi mantida em decorrência das circunstâncias dos delitos praticados, 
notadamente a natureza da droga apreendida – cocaína.  Tais 
circunstâncias, aliadas à reincidência do agravante em crimes de lesão 
corporal e homicídio; às circunstâncias de transporte da droga na presença 
do filho menor de idade; e ao fato de que ele estava em cumprimento de 
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pena em regime aberto, justificam a manutenção da prisão preventiva e a 
consequente negativa do direito de recorrer em liberdade.

5. Registre-se que a prisão preventiva, fulcrada em pressupostos e 
fundamentos próprios, não ofende o princípio da homogeneidade.

6. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 01 de julho de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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pena em regime aberto, justificam a manutenção da prisão preventiva e a 
consequente negativa do direito de recorrer em liberdade.

5. Registre-se que a prisão preventiva, fulcrada em pressupostos e 
fundamentos próprios, não ofende o princípio da homogeneidade.

6. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Cuida-se de agravo regimental interposto por EWERTON DA SILVA 
FERREIRA contra a decisão deste relator que denegou o habeas corpus (e-STJ fls. 
998/1.003).

Os autos dão conta de que o acusado, preso em flagrante em 14/5/2023, foi 
condenado à pena total de 14 anos, 2 meses e 20 dias de reclusão, em regime inicial 
fechado, pela prática dos delitos dos arts. 33, caput, e 35 da Lei n. 11.343/2006. Por 
ocasião da sentença, o Magistrado de origem negou-lhe o direito de recorrer em 
liberdade (e-STJ fls. 708/728).

Em suas razões, a defesa reitera as teses acostadas na inicial salientando a 
ausência de motivação idônea para manutenção da prisão cautelar, tendo em vista as 
circunstâncias pessoais favoráveis do agravante, que possui residência fixa na 
comarca, trabalho lícito e não se dedica ao crime.

Menciona que "a r. sentença será modificada e fará jus às benesses legais e 

sua pena final não ultrapassará 1 (um) ano, devendo ser substituída por alguma 

restritiva de direito" (e-STJ fl. 1.018).

Busca, assim, seja reconsiderada a decisão agravada para determinar a 
revogação da prisão preventiva do agravante.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Não há como acolher a insurgência.

No caso, o Tribunal de origem, adotando a fundamentação contida na 
sentença condenatória, manteve a segregação cautelar do agravante, mediante as 
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seguintes razões (e-STJ fls. 886/887, grifei):

 
Por fim, o paciente teve negado o recurso em liberdade, 
suficientemente motivado pelo d. magistrado a quo, uma vez que, in 
verbis: "estando o réu Ewerton segregado, bem como mantidas e 
reforçadas as razões do perigo a ordem pública, não há razão para 
revogar a prisão preventiva. Dessa forma, não terá o direito de recorrer 
em liberdade" (fls. 67, cópia às fls. 746).

A gravidade concreta e as circunstâncias do delito, equiparado a 
hediondo, autorizam a manutenção da sua custódia cautelar, além do 
que, como já exposto, o paciente foi condenado por prática, em tese, de 
tráfico ilícito de considerável quantidade de drogas, que se não é 
exorbitante, também não pode ser considerada ínfima, aliada à sua 
reincidência, assim como as circunstâncias de como se dera o crime, 
eis que transportava droga na presença do filho menor de idade, 
colocando o mesmo em risco, o que demonstra a especial gravidade da 
conduta e a periculosidade concreta do acusado, concluindo seu raciocínio 
com o que entende tratar-se de questão a ensejar, no todo, a inconveniência 
de sua soltura para a garantia da ordem pública e devida aplicação da lei 
penal, eis que presentes os requisitos ensejadores da segregação cautelar.

Aludidas circunstâncias indicam concreta possibilidade de reiteração 
criminosa e que a segregação cautelar do paciente deve ser mantida para 
garantia da ordem pública e assegurar a aplicação da lei penal. A custódia 
decretada, portanto, não pode ser considerada abusiva ou injustificada.

 

O exame dos excertos acima transcritos, contidos na sentença condenatória, 
evidencia que o disposto no art. 387, § 1º, do Código de Processo Penal, foi 
devidamente observado, pois foram indicados fundamentos concretos para a 
manutenção da prisão cautelar anteriormente imposta ao agente.

Segundo o disposto no referido comando normativo, "o juiz decidirá, 

fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a imposição de prisão 

preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento de apelação 

que vier a ser interposta".

Por tal razão, o Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de ser 
indispensável, por ocasião da prolação da sentença condenatória, que o magistrado 
fundamente, com base em dados concretos extraídos dos autos, a necessidade de 
manutenção ou imposição de segregação cautelar, ainda que tal fundamentação se dê 
mediante emprego da técnica per relationem, quando o juiz sentenciante faz expressa 
remissão aos motivos da decretação da prisão preventiva devido à permanência das 
razões que a ensejaram.

Nesse sentido:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO E 
CONSTITUIÇÃO DE MILÍCIA PRIVADA. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA 
NA SENTENÇA. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 312 DO CPP. 
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PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO 
POR MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA E 
INADEQUAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.

[...]

2. É válida a utilização da técnica da fundamentação per relationem, em que 
o magistrado se utiliza de trechos de decisão anterior ou de parecer 
ministerial como razão de decidir, desde que a matéria haja sido abordada 
pelo órgão julgador, com a menção a argumentos próprios, como na espécie, 
uma vez que a instância antecedente, além de fazer remissão a razões 
elencadas pelo Juízo natural da causa, indicou os motivos pelos quais 
considerava necessária a manutenção da prisão preventiva do réu e a 
insuficiência de sua substituição por medidas cautelares diversas.

[...]

(RHC n. 94.488/PA, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 19/4/2018, DJe 2/5/2018.)

 

No presente caso, da acurada leitura dos autos, com efeito, vê-se que a 
prisão foi mantida em decorrência das circunstâncias dos delitos praticados, quais 
sejam, a apreensão, com o acusado em associação com a corré, de 49,66g (quarenta 
e nove gramas e sessenta e seis centigramas) de cocaína. Tais circunstâncias, aliadas 
à reincidência do agravante em crimes de lesão corporal e homicídio (e-STJ, fls. 
109/116); às circunstâncias de transporte da droga na presença do filho menor de 
idade; e ao fato de que ele estava em cumprimento de pena em regime aberto, 
justificam a manutenção da prisão preventiva e a consequente negativa do direito de 
recorrer em liberdade.

Da mesma forma, decidiu esta Corte nos seguintes julgados:

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. SENTENÇA SUPERVENIENTE. WRIT NÃO 
PREJUDICADO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA 
E RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU REINCIDENTE. PRISÃO 
DOMICILIAR. IMPRESCINDIBILIDADE DO PACIENTE AOS CUIDADOS 
DOS FILHOS NÃO COMPROVADA. CONSTRANGIMNTO ILEGAL NÃO 
VERI FICADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Quinta Turma, a se ntença penal 
condenatória superveniente, que não permite ao réu recorrer em liberdade, 
constitui novo título judicial e prejudica o exame do habeas corpus nesta 
Corte somente quando contiver fundamentos diversos daqueles utilizados na 
decisão que decretou a prisão preventiva, o que não é a hipótese dos autos.

2. A teor do art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, 
por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei 
penal.

3. Conforme preconiza o § 1º do art. 387 do CPP, o magistrado, ao proferir 
sentença condenatória, decidirá fundamentadamente sobre a manutenção 
ou, se for o caso, imposição de prisão preventiva ou de outra medida 
cautelar, sem prejuízo do conhecimento da apelação que vier a ser 
interposta.
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4. Na hipótese, verifica-se que as instâncias antecedentes mantiveram a 
prisão preventiva do paciente, sob o fundamento de que a medida se 
justifica para resguardar a aplicação da lei penal, diante da condenação 
em regime fechado, assim como para resguardar a ordem pública, ante 
o risco de reiteração delitiva, por ser o acusado reincidente.

5. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "a preservação da 
ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente 
ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, 
inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias 
denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua 
periculosidade" (RHC 107.238/GO, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 12/3/2019).

6. O art. 318 do Código de Processo Penal permite ao juiz conceder prisão 
domiciliar quando a agente for "III - imprescindível aos cuidados especiais de 
pessoa menor de 6 (seis) anos de idade ou com deficiência" ou "VI - homem, 
caso seja o único responsável pelos cuidados do filho de até 12 (doze) anos 
de idade incompletos".

7. O paciente não demonstrou a sua imprescindibilidade aos cuidados das 
menores. Rever tal posicionamento demandaria, necessariamente, o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência incabível nesta 
via mandamental.

8. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 754.776/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023, grifei.)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS INDEFERIDO 
LIMINARMENTE. TRÁFICO DE DROGAS (143 G DE MACONHA, 42 G DE 
COCAÍNA E 29 G DE CRACK). PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DO 
ESTADO DE LIBERDADE PARA A ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO 
DELITIVA E EXISTÊNCIA DE ANTECEDENTES. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. NEGATIVA DO RECURSO EM LIBERDADE. REGIME 
SEMIABERTO. COMPATIBILIDADE COM A PRISÃO PREVENTIVA. 
PRISÃO MANTIDA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
SE IMPÕE.

1. Deve ser mantida a decisão hostilizada que manteve a conversão da 
prisão em flagrante do agravante em preventiva, pela prática, em tese, do 
crime de tráfico de drogas.

2. Isso porque não evidenciado constrangimento ilegal na 
fundamentação do decreto preventivo, que se encontra justificado na 
existência de antecedentes e reiteração delitiva do agente.

3. Ademais, não há incompatibilidade entre a fixação de regime semiaberto e 
o indeferimento do direito de recorrer em liberdade na sentença 
condenatória. Precedente.

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 867.234/RS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024, grifei.)

 

Os fundamentos acima delineados indicam, portanto, a necessidade de se 
manter o agravante segregado, não se revelando adequado possibilitar-lhe recorrer em 
liberdade. 
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Faço o registro, desde já, que a prisão preventiva, fulcrada em pressupostos 
e fundamentos próprios, não ofende o princípio da homogeneidade.

Por fim, diante do risco de reiteração delitiva, é inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, pois insuficientes para acautelar a ordem 
pública. Com efeito, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, demonstrada 
pelas instâncias ordinárias , com expressa menção às peculiaridades do caso concreto, 
a necessidade da imposição da prisão preventiva, não se mostra suficiente a aplicação 
de nenhuma das medidas cautelares alternativas à prisão, elencadas no art. 319 do 
CPP. Nesse sentido: RHC n. 144.071/BA, relator o Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 18/5/2021, DJe 24/5/2021; e HC n. 601.703/RS, relator o Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 16/3/2021, DJe 23/3/2021.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 25/06/2024 
a 01/07/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 01 de julho de 2024
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